
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.030.721 - SP (2021/0373914-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIMED DE PRES PRUDENTE COOPERATIVA DE 

TRABALHO MEDICO 
ADVOGADOS : ÍRIO SOBRAL DE OLIVEIRA  - SP112215 
   ESTER SAYURI SHINTATE  - SP333388 
AGRAVADO  : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF.
1. Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos arts. 2º, 3º e 4º da 
Lei 13.494/2017, pois os referidos dispositivos legais e os temas a eles 
relacionados não foram analisados pela instância de origem. Ausente, portanto, o 
requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 
282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada".
2. O STJ entende que não cumpre o requisito do prequestionamento, tese 
abordada somente no relatório do acórdão recorrido, sendo necessário o efetivo 
debate pelo Tribunal de origem acerca dos dispositivos infraconstitucionais tidos 
por malferidos.
3. Agravo Interno não provido.  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 02 de agosto de 2022(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.030.721 - SP (2021/0373914-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIMED DE PRES PRUDENTE COOPERATIVA DE 

TRABALHO MEDICO 
ADVOGADOS : ÍRIO SOBRAL DE OLIVEIRA  - SP112215 
   ESTER SAYURI SHINTATE  - SP333388 
AGRAVADO  : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão que negou provimento ao Recurso.

A parte agravante sustenta, em suma (fls. 395-396, e-STJ):

O acórdão do tribunal a quo (e-STJ Fl.213/222) que julgou a 
agravo interno da UNIMED contra decisão monocrática enfrentou 
expressamente os dispositivos legais, senão vejamos:

A ANS destacou que “cumpre deixar registrado 
que a “Lei nº 13.494/2017 que instituiu o PRD é clara ao dispor 
que os descontos previstos na Lei só ocorrerão após a conversão 
em renda do depósito judicial existente e apenas incidirá sobre a 
diferença faltante da dívida, se esta existir, conforme se pode 
constatar claramente do art. 4º da Lei”, de modo que “o depósito 
já está em poder da União e a decisão, na realidade, representa 
uma renúncia de receita e concessão de subsídio às avessas, em 
violação ao art. 14 da Lei Complementar n. 101/2000. O juiz 
ampliou o campo de renúncia de receita, além da estimativa de 
impacto orçamentário que a Administração previu. O PRD, 
enquanto instrumento de arrecadação, visa atrair “dinheiro novo”. 
Nesse caso, não haveria esse objetivo, porque o dinheiro já estaria 
com a União, e o juiz na realidade está concedendo um subsídio 
judicial à devedora”.(e-STJ Fl.215) 

Os dispositivos infringidos tratam dos requisitos para adesão ao 
parcelamento e descontos aplicáveis e restaram implicitamente prequestionados. 
O colegiado a quo partiu da premissa veiculada na parte do relatório (e-STJ 
Fl.215):

O agravo de instrumento foi interposto em face de 
decisão na qual o Juízo reconheceu que a dívida executada deverá 
ser recolhida com os descontos previstos no Programa de 
Regularização de Débitos não Tributários (PRD) previsto na Lei nº 
13.494/2017.
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Sustentou a ANS, exequente, que a dívida 
executada não se enquadra nos requisitos previstos na citada Lei, 
a qual dá descontos no Recolhimento de Dívidas não Tributárias, 
inscritas em Dívida Ativa, e de titularidade da Agravante. A 
recorrente argumentou que não é dado ao Judiciário deferir 
descontos em créditos públicos da União e suas autarquias, haja 
vista que descontos, como benefícios fiscais que são, só podem 
ocorrer através de lei específica e apenas nos estritos termos 
contidos na mesma.

A minuta da AGENCIA NACIONAL DE 
SAÚDE SUPLEMENTAR-ANS contemplou o argumento de que 
havendo depósito judicial, esses valores já estão disponíveis para o 
Tesouro Nacional, de modo que não teria o Judiciário porque 
conceder descontos que infirmariam essa caução. Afirmou que 
“violação à isonomia resulta do entendimento defendido pelo 
magistrado, já que os contribuintes que quitaram seus débitos 
oportunamente ficariam em situação bem mais gravosa que 
aqueles que protelaram o pagamento de suas dívidas”. Esclareceu 
que “depósitos judiciais, ao serem realizados, caem imediatamente 
na Conta Única do Tesouro Nacional (sobretudo quando 
realizados pela operação 635). Por conta disso, o Tesouro já 
arrecada com essa o e, caso os Embargos sejam julgados 
improcedentes, a conversão em renda na realidade será uma 
espécie de programação contábil de transformação de pagamento 
definitivo”.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do Recurso à 

Turma.  

É o relatório.      
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PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF.
1. Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos arts. 2º, 3º e 4º da 
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requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 
282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada".
2. O STJ entende que não cumpre o requisito do prequestionamento tese 
abordada somente no relatório do acórdão recorrido, sendo necessário o efetivo 
debate pelo Tribunal de origem acerca dos dispositivos infraconstitucionais tidos 
por malferidos.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 24.4.2022.   

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado no decisum agravado, não se pode conhecer da 

irresignação contra a ofensa aos arts. 2º, 3º e 4º da Lei 13.494/2017, pois os referidos 

dispositivos legais e os temas a eles relacionados não foram analisados pela instância de 

origem. Ausente, portanto, o requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o 

óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário quando não ventilada, na 

decisão recorrida, a questão federal suscitada".

Com efeito, o STJ entende que não cumpre o requisito do prequestionamento 

tese abordada somente no relatório do acórdão recorrido, sendo necessário o efetivo debate 

pelo Tribunal de origem acerca dos dispositivos infraconstitucionais tidos por malferidos.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. ARTIGOS 
APONTADOS COMO VIOLADOS NÃO PREQUESTIONADOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211 DO STJ. INAPLICABILIDADE. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o 
conhecimento do recurso especial quando os dispositivos tidos por violados não 
forem apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de embargos de 
declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Logo, incide 
a Súmula 211/STJ.

2. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, a simples 
citação dos artigos tidos como vulnerados no relatório do acórdão recorrido não é 
suficiente para o cumprimento do requisito do prequestionamento, sendo 
necessário o efetivo debate pelo Tribunal de origem acerca dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos por malferidos, o que não aconteceu no presente casu 
(EDcl no AgInt no AREsp 483.787/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
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MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/08/2014).
3. Ressalte-se que o STJ possui o entendimento de que não basta 

a oposição de embargos de declaração para se configurar o prequestionamento 
ficto admitido no art. 1.025 do CPC/2015, sendo imprescindível que a parte 
alegue, nas razões do recurso especial, a violação do art. 1.022 do mesmo 
diploma legal, para que, assim, o Superior Tribunal de Justiça esteja autorizado a 
examinar a eventual ocorrência de omissão no acórdão recorrido e, caso constate 
a existência do vício, venha a deliberar sobre a possibilidade de julgamento 
imediato da matéria, conforme facultado pelo legislador.

4. A ausência de prequestionamento impede a análise recursal 
com base no permissivo constitucional da alínea "c" do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal (AgInt no AREsp 956.793/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 15/12/2016).

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.688.421/MS, relator Ministro Manoel 

Erhardt (Desembargador Convocado do Trf5), Primeira Turma, julgado em 
25/4/2022, DJe de 3/5/2022.)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ENTENDIMENTO 
FIRMADO EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. APLICAÇÃO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. RECURSO ESPECIAL COM IDÊNTICA 
QUESTÃO JURÍDICA. ANÁLISE PREJUDICADA NO PONTO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO NO STJ. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ .

1. Na sistemática introduzida pelo artigo 543-C do CPC/73 e 
ratificada pelo novel diploma processual civil (arts. 1.030 e 1.040 do CPC), 
incumbe ao Tribunal de origem, com exclusividade e em caráter definitivo, 
proferir juízo de adequação do caso concreto ao precedente formado em 
repetitivo, sob pena de tornar-se ineficaz o propósito racionalizador implantado 
pela Lei 11.672/2008. Precedente: Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, Rel. 
Ministro Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, DJe de 12/5/2011.

2. Na espécie, ao realizar o juízo de conformação (arts. 1.030 e 
1.040 do CPC) com o Tema n. 229/STJ, a Corte local assinalou expressamente 
ser aplicável o entendimento ali consolidado pelo STJ ao caso dos autos. Dessa 
forma, já tendo sido realizado o juízo de adequação pelo Tribunal a quo, nos 
termos dos arts. 1.030 e 1.040 do CPC, fica prejudicada a análise da matéria do 
presente recurso especial no ponto, tendo em vista ser coincidente com aquela 
discutida no repetitivo.

3. "O STJ entende que não cumpre o requisito do 
prequestionamento tese abordada somente no relatório do acórdão recorrido" 
(REsp 1.658.357/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
30/6/2017).

(...)
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.578.922/MS, relator Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, julgado em 4/4/2022, DJe de 7/4/2022.)
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
MULTA ADMINISTRATIVA. ACÓRDÃO RECORRIDO COM BASE EM 
FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. 
NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 
126/STJ. ALEGADA INFRINGÊNCIA AOS ARTS. 391 DO CÓDIGO CIVIL, 
789 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, 131 DO CTN E 4º DA LEI 
6.830/80. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO 
STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

(...)
V. Consoante a pacífica jurisprudência do STJ, "a simples citação 

dos artigos tidos como vulnerados no relatório do acórdão recorrido não é 
suficiente para o cumprimento do requisito do prequestionamento, sendo 
necessário o efetivo debate pelo Tribunal de origem acerca dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos por malferidos, o que não aconteceu no presente casu" 
(STJ, EDcl no AgInt no AREsp 483.787/CE, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/08/2014). No mesmo sentido: 
AgInt no AREsp 1.864.894/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, DJe de 25/11/2021; AgInt no AREsp 1.728.783/SP, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 04/06/2021.

VI. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
"a admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso 
especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do 
CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício 
inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de 
grau facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017). Hipótese em 
julgamento na qual a parte recorrente não indicou, nas razões do apelo nobre, 
contrariedade ao art. 1.022 do CPC/2015.

VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.746.416/RJ, relatora Ministra 

Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 2/3/2022.)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.                     
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2021/0373914-6 AREsp 2.030.721 / 

SP

Números Origem:  0008885-58.2012.4.03.6112  00088855820124036112  50197112420184040000  
50283927320194030000  8885-58.2012.4.03.6112  88855820124036112

PAUTA: 02/08/2022 JULGADO: 02/08/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED DE PRES PRUDENTE COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO 
ADVOGADOS : ÍRIO SOBRAL DE OLIVEIRA  - SP112215 

 ESTER SAYURI SHINTATE  - SP333388 
AGRAVADO  : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 

ASSUNTO: DIREITO DA SAÚDE - Pública - Sistema Único de Saúde (SUS) - Ressarcimento do SUS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIMED DE PRES PRUDENTE COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO 
ADVOGADOS : ÍRIO SOBRAL DE OLIVEIRA  - SP112215 

 ESTER SAYURI SHINTATE  - SP333388 
AGRAVADO  : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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